
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Do Deputado BIU FERNANDES

PROJETO DE LEI N° 1.078/2008

DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O INSTITUTO 
PARAIBANO DE GENEALOGIA E 
HERÁLDICA, E DÃ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1° Fica declaradp^de utilidade pública o instituto 
Paraibano de Genealogia e Heráldics

Art. 2° Esta lei 

Art. 3o Revo;

a publicação, 

'ntrário.

Sala da



Ata da sessi© d® fundação d© Instituto Paraibano de Genealogia e
Heráldica.

As dezesseis horas do dia dezanove de novembro do ano mil 
novecentos e sessenta e sete realizou-se, no Gabinete da Presidência da 
Associação Paraibana de Imprensa, nesta cidade de João Pessoa, a reunião 
convocada pela comissão composta dos senhores Deusdedit de Vasconcelos 
leitão, José Leal Ramos e Sebastião de Azevedo Bastos com a finalidade de 
debater assuntos ligados á organização de uma entidade cultural que se 
dedique ao estudo e a pesquisa no campo da genealogia e da heráldica. A essa 
reunião, conforme consta do livro de presença, compareceram os Senhores 
Professor José Paulo Pires Braga, Doutor Cipriano Galvão da Trindade, 
Professora Carmem Coelho de Miranda Freire, Desembargador Manoel Maia 
de Vasconcelos, Professora Rosilda Cartaxo, Doutor Humberto Carneiro da 
Cunha Nóbrega, Desembargador Sebastião Sinval Femandes, Sebastião de 
Azevedo Bastos, Dr. Joffre Borges de Albuquerque, Deusdedit de 
Vasconcelos Leitão, Antônio Tancredo de Carvalho, José Leal Ramos, Doutor 
Wilson Nobrega Seixas, Deputado Robson Duarte Espínola, Professor 
Geraldo Lafaiete Bezerra, Doutor Heronides Alves Coelho Filho, Doutora 
Lylia Guedes e Coriolano Dias de Sá, tendo ainda assinado o livro de 
presença, por seus procuradores, os Senhores Desembargador Paulo de Morais 
Bezerril, Doutor Maurílio Augusto de Almeida, Doutor Coriolano Ramalho 
Netto, Doutor Sabiniano Maia, Professor Alfredo Carlos Scjiwaltz, Professora 
Wilma dos santos Cardoso Monteiro, José Carlos Arcoverde Nóbrega, 
Professora Olivina Olívia Carneiro da Cunha e Senhorita Vilma Bezerril, O 
senhor Deusdedit de Vasconcelos Leitão, em nome da Comissão promotora da 
reunião, dirigiu-se aos presentes para propor que fosse aclamado para dirigir 
os trabalhos que então se iniciavam o Desembargador Manoel Maia de 
Vasconcelos que se dirigiu a mesa e assumiu a Presidência da sessão sob os 
aplausos dos que a ela compareceram. Ao agradecer a honra com que o 
distinguiram o Senhor Presidente convidou para secretariá-lo os senhores José 
Leal Ramos e Deusdedit de Vasconcelos Leitão que passaram a ocupar seus 
lugares junto à Presidência. Em seguida o Senhor Deusdedit de Vasconcelos 
Leitão pediu permissão à Presidência para prosseguir na sua exposição sobre 
os objetivos da reunião e sua finalidade precípua de organizar a entidade 
cultural que ora era dada como fundada para a qual sugeriu a denominação de 
Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica que foi aprovada com os 
aplausos dos presentes. O senhor presidente declarou que em face das 
ocupações decorrentes de sua atividade como integrante do Tribunal de Justiça 
do Estado, não podia permanecer na Presidência de entidade que acabava de
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ser fundada e solicitou dos presentes que aclamassem para seu substituto o 
nome do seu colega Desembargador Sebastião Sinval Femandes, que às 
vantagens de sua aposentadoria aliava os seus reconhecidos méritos de 
pesquisador e estudioso da história paraibana. Homologada a indicação do 
Desembargador Manoel Maia de Vasconcelos coube ao Desembargador 
Sebastião Sinval Femandes, após algumas considerações sobre a escolha de 
seu nome para Presidente do Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica, 
proclamar que se curvava à decisão dos presentes assumindo a Presidência, 
como integrante da Diretória Provisória que, por aclamação, foi constituída 
dos senhores Deusdedit de Vasconcelos Leitão, como Secretário-Geral e 
Sebastião de Azevedo Bastos, como Tesoureiro. O Senhor Deusdedit de 
Vasconcelos Leitão, assumindo a Secretaria Geral do I. P. G. H., procedeu a 
leitura dos seguintes telegramas endereçados a Desembargador Manoel Maia 
de Vasconcelos, ambos procedentes da cidade de Campina Grande: “Rogo 
ilustre amigo representar-me solenidade fundação Instituto Genealógico 
prestigiando feliz iniciativa esse incansável pesquisador nossa história 
Deusdedit Leitão”. “Impossibilitado atender convite Deusdedit Leitão 
comparecer próximo Domingo essa capital fim tomar parte reunião para 
organização entidade cultural especializada em genealogia e heráldica vg peço 
representar-me referida solenidade adiantando que estou de acordo com tudo 
for deliberado pt Abraços João Sérgio”. Pelo Senhor presidente foram 
designados o Desembargador Paulo de Morais Bezerril, Professor José Paulo 
Pires Braga e Senhor José Leal Ramos para constituírem comissão com 
incumbência de elaborar o Estatuto do I. P. G. H. que deverá ser discutido e 
aprovado na próxima sessão a se realizar em data k ser fixada pela 
Presidência. E como nada mais houvesse a tratar, eu, Deusdedit de 
Vasconcelos Leitão, Secretário-Geral, lavrei a presente ata!

Sala da presidência da Associação Paraibana de Imprensa, em 
João Pessoa, aos vinte e sete dias do mês de dezembro do ano de mil 
novecentos e sessenta e sete.
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ESTATUTO DO “INSTITUTO PARAIBANO DE GENEALOGIA E HERÁLDICA”

CAPÍTULO I

Denominação, sede e fins

Art. Io - O Instituto Paraibano de genealogia e Heráldica, fundado no dia 19 
de novembro de mil novecentos e sessenta e sete (19.XI.1967), na cidade de João Pessoa, 
onde tem sede e foro, é uma associação civil com personalidade jurídica, e seus associados 
não respondem peias obrigações sociais, quer solidária, quer subsidiariamente.

Art. 2o - O Instituto, que poderá ser denominado apenas pela sigla I.P.G.H., 
e cujo tempo de duração é ilimitado, tem por fim estudar e cultivar a Genealogia e a 
Heráldica.

Parágrafo Único -  Para a consecução de sua finalidade o Instituto:
a) realizará sessões ou assembléias gerais, ordinárias ou extraordinária, para 

os sócios, especiais para a Diretória e Comissões, e públicas, quando julgar conveniente;
b) promoverá pesquisas e trabalhos relativos à origem e sucessão das 

famílias e seus brasões;
c) manterá uma biblioteca e arquivo, bem assim uma revista ou outro órgão 

de publicidade e promoverá exposições e cursos especializados;
d) estabelecerá correspondência e permuta de publicações com entidades 

congéneres, nacionais e estrangeiras, ou com autoridades públicas.
*

CAPÍTULO II

Dos Sócios.

Art. 3o - Os Sócios do I.P.G.H, em número ilimitado, pertencerão às 
categorias de fundadores, efetivos, correspondentes e beneméritos.

§ Io - São fundadores os que comparecerem, pessoalmente ou por meio de 
representante, á assembléia de fundação ou assinarem a respectiva ata.

§ 2o - Efetivos são aqueles que vierem a ser admitidos no quadro social após 
a data da fundação.

§ 3o - Correspondentes são aqueles que, residindo fora do Estado, se 
dediquem aos estudos de Genealogia e Heráldica.

§ 4o - Honorário é o título com que a Diretória pode distinguir eminentes 
estudiosos da Genealogia e Heráldica ou assuntos afins.

§ 5o - Serão considerados sócios beneméritos, título conferido pela 
Assembléia Geral, aqueles que houverem prestado serviços relevantes ao Instituto ou a este 
fizerem doações consideradas valiosas.

Art. 4o - As propostas de sócios efetivos, correspondentes e honorários serão 
apresentadas em sessão de Diretória, para a devida discussão, apreciação e julgamento.

§ Io - Somente os fundadores e efetivos poderão subscrever propostas para 
admissão de sócios.
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§ 2o - O proposto para sócio que não houver assinado a respectiva proposta, 
só terá efetivada a sua admissão, depois de sua aquiescência por escrito.

Art. 5o - São direitos dos sócios:
a) -  frequentar a sede do Instituto;
b) -  assistir às assembléias, conferências e palestras;
c) -  utilizar-se do arquivo e da biblioteca, de acordo com a regulamentação 

estabelecida pela Diretória;
d) -  receber a Revista ou quaisquer outros trabalhos divulgados pelo 

I.P.G.H.
Parágrafo Único -  Sendo fundador ou efetivo, sócio terá ainda o direito de 

voltar e ser votado para os cargos de direção do Instituto, bem como participar ativamente 
das assembléias gerais, discutindo e deliberando sobre os assuntos em pauta.

Art. 6o - São deveres dos sócios:
a) -  zelar pelo bom conceito do Instituto e pela manutenção do seu

patnmomo;

Geral.
b) -  cumprir e fazer cumprir as deliberações da Diretória e Assembléia

Parágrafo Único -  Aos sócios fundadores e efetivos corre ainda o dever de 
pagar, pontualmente, as contribuições que forem fixadas pela Diretória.

Art. 7o - Os sócios que se tornarem nocivos ao Instituto poderão ser 
eliminados do quadro social, por deliberação da Diretória.

§ Io - Dentro do prazo de cinco dias, a contar da data da comunicação da 
penalidade que lhe foi imposta, poderá o associado recorrer da decisão para a Assembléia 
Geral, mediante petição devidamente fundamentada.

§ 2o - O recurso não terá efeito suspensivo, e será interposto perante o 
Presidente da Diretória, que convocará a Assembléia Geral, para decidir da matéria.

§ 3o - Não se tomará conhecimento de reGursos interposto fora do prazo 
estabelecido neste estatuto.

Art. 8o - Os sócios que se atrasarem por mais de seis (6) meses no 
pagamento de suas contribuições considerar-se-ão automaticamente eliminados, o que 
constará de ata, salvo justo motivo a critério da Diretória.

Parágrafo Único -  Para reabilitar-se, deve o sócio saldar todos os débitos
atrasados.

CAPÍTULO III 

Dos Poderes do Instituto

Art. 9° - São poderes do I.P.G.H.: a) a Diretória; b) o Conselho Fiscal; c) a 
Assembléia Geral.

Art. 10° - A Diretória, órgão administrativo do Instituto e executivo das 
deliberações da Assembléia Geral, será composta de um Presidente, um Io vice-Presidente, 
um 2o vice-Presidente, um Io Secretário, um 2o Secretário, um Tesoureiro, um vice- 
Tesoureiro, um Bibliotecário-arquivista. Os três (3) primeiros serão eleitos pela 
Assembléia Geral, juntamente com o Conselho Fiscal e seus Suplentes, por votação direta 
e secreta, todos por período de três (3) anos, proibida mais de uma reeleição.

§ Io - Os demais membros da Diretória serão de livre nomeação do 
Presidente. ^  .
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§ 2o - Perderá automaticamente o mandato o membro da Diretória que, se 
motivo justo, deixar de comparecer a três (3) sessões consecutivas.

Art. 1 1 -  Compete à Diretória:
a) cumprir e fazer cumprir o presidente Estatuto, os programas e 

regulamentos que se organizarem e todas as deliberações das sessões ou assembléias;
b) organizar ou mandar organizar os regulamentos, catálogos, tipos de 

diplomas e de cartões e os programas para as sessões ou assembléias;
c) resolver todas as questões administrativas, previstas ou não neste 

Estatuto, dando de suas deliberações conhecimento à casa, em sessões ou assembléias 
ordinárias;

d) autorizar qualquer despesa com ordenados, compra de livros, móveis, 
utensílios, objetos e material necessário ao pediente, administração e serviços do Instituto;

e) estabelecer e aplicar penas aos sócios e empregados que cometerem faltas 
previstas neste Estatuto ou em regulamentos e portarias;

f) conceder licenças aos seus componentes e aos associados;
g) fixar taxas, mensalidades, anuidades e quaisquer outras contribuições;

* Art. 12° - Compete ao Presidente da Diretória, além da superintendência de
todos os setores da administração:

a) representar o I.P.G.H., ativa e passivamente, em juízo ou fora dele e em 
todas as suas relações com terceiros;

b) apresentar, anuaímente, à Assembléia Geral, o relatório dos fatos 
ocorridos durante o ano fundo, dando conta do estado financeiro do Instituto e exposto as 
medidas que julgar mais acertadas para o seu desenvolvimento e prosperidade;

c) convocar as sessões da Diretória e as sessões ou assembléias gerais, 
ordinárias ou extraordinárias, nas épocas previstas no Estatuto, ou quando necessários ou 
requeridas pelos sócios;

d) abrir, dirigir, suspender e encerrar os trabalhos das sessões da Diretória e 
do Instituto, mantendo a ordem nas discussões e votações;

e) assinar as atas, os diplomas de sócios, os convites, a correspondência do 
Instituto, autenticar os livros e assinar, juntamente com o tesoureiro, os cheques ou ordens 
de pagamento;

f) destituir ou substituir qualquer membro da Diretória ou da" Comissão cuja 
nomeação tenha sido de sua competência;

g) praticar todos os demais atos que necessário se tornem à fiel observância 
deste Estatuto e à administração do Instituto.

Art. 13° - Aos Vice-Presidentes, observada a ordem numérica, cabe 
substituir o Presidente, em caso de vaga, ausência, falta ou impedimento.

Parágrafo Único -  Cabe ainda aos vice-Presidentes colaborar com o 
Presidente, no exercício e cumprimento de suas atribuições.

Art. 14° - Ao Io Secretário compete:
a) proceder em sessão, à leitura dos expedientes, pareceres e comunicar à 

casa as ofertas e doações recebidas;
b) assinar todo o expediente, diplomas, circulares, comunicações para as

sessões;
c) remeter às Comissões os trabalhos ou proposta sobre os quais tenham de 

emitir parecer, consignando, em livro próprio, a data da remessa e o assunto a ser estudado;
d) manter em boa ordem a Secretaria, valendo pela sua conservação;
e) substituir os vice-Presidentes, em suas faltas, ausências e impedimentos. 
Art. 15o - São atribuições do 2o Secretárx
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a) redigir as atas das assembléias gerais e das sessões da Diretória e do 
Instituto, transcrever ou mandar transcrevê-las nos respectivos livros e lê-las nasL 
respectivas sessões;

b) auxiliar o Io Secretário nos serviços a seu cargo e substituí-lo nas falias,, 
impedimentos ou ausências;

c) assinar a correspondência que for determinada pelo Presidente.
Art. 16° - Impede ao Tesoureiro:
a) arrecadar ou fazer arrecadar toda a receita do Instituto, qualquer que seja 

a sua origem ou o fim a que tenha de ser aplicada;
b) efetuar todos os pagamentos autorizados pelo Presidente, quando dentro 

da respectiva verba orçamentária;
c) assinar, juntamente com o Presidente, cheques bancários ou ordens de

pagamento;
d) assinar, com o Presidente e o 10 Secretário os diplomas dos sócios;
e) autenticar, com sua assinatura ou rubrica, os recibos de jóias ou quaisquer 

outras contribuições devidas pelos sócios, procedendo às respectivas cobranças, 
diretamente ou por interposta pessoa;

f) manter os saldos sociais depositados em bancos ou outros 
estabelecimentos de crédito escolhidos pela Diretória não podendo ter em seu poder 
quantia superior àquela que vier a ser determinada pela Diretória;

g) apresentar balancetes ou quadros demonstrativos das contas, sempre que 
para isso tenha sido solicitado pelo Presidente, ela Diretória ou pelo Conselho Fiscal;

h) apresentar, até o dia 31 de outubro de cada ano, o balanço da receita e 
despesa do ano anterior, acompanhado dos respectivos documentos, os quais serão 
encaminhados ao Conselho Fiscal para o exame e parecer e, na sessão seguinte da 
Assembléia Geral, submetidos, tanto o balanço como o parecer, à discussão e votação.

Art. 17° - Compete ao Vice-tesoureiro:
a) auxiliar o Tesoureiro nos seus serviços e encargos e substituí-lo em suas 

faltas, ausências e impedimentos;
b) manter em ordem a escrituração do Instituto.
Art. 18° - Incumbe ao Bibliotecário-arquivista manter em ordem a biblioteca 

e o arquivo, bem como protocolar, em livros próprios, as saídas, e entradas de livros e 
documento.

Art. 19° - Órgão de fiscalização económica, financeira e contábil do 
I.P.G.H., o Conselho Fiscal será constituído de três (3) membros pertencentes à categoria 
de sócios fundadores ou efetivos, estranhos à Diretória e eleitos pela Assembléia Geral.

§ Io - Juntamente com os membros do Conselho, serão eleitos os seus 
suplentes, em número de três (3), os quais serão chamados a substituir os conselheiros, na 
ordem seguinte: Io o que houver conquistado maior número de votos na eleição; 2o o mais 
velho em idade, se tiver ocorrido empate na votação.

§ 2o - Será considerado Presidente do Conselho, o membro que houver 
obtido maior votação, e, havendo empate nesta, o conselheiro mais velho em idade.

Art. 20° - Cabe ao Presidente do Conselho convocar seus pares para as 
reuniões que julgar necessárias e dentro eles designar um secretário.

Art. 21° - Ao Conselho Fiscal compete: 
a) examinar, permanentemente, a situação económica e 

I.P.G.H., podendo para isto solicitar do Tesoureiro a apresentação de 
documentos e balancetes ou quadros demonstrativos de contas;

financeira do 
livros, talões,
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b) examinar o balanço anua! da receita e despesa com os respeétivos 
documentos e, em consequência, emitir o devido parecer para a apreciação da Assembléia 
Geral;

c) denunciar à Diretória ou à Assembléia Geral das irregularidades 
constatadas no setor de finanças, economia e contabilidade.

Art. 22° - A Assembléia Geral, órgão supremo do I.P.G.H., será constituída 
de sócios fundadores e efetivos, em pleno gozo de seus direitos sociais.

§ Io - De três em três anos, no dia 19 de novembro, a Assembléia reunir-se- 
á, ordinariamente, para eleger o Presidente e os dois vice-Presidentes, e ainda no mesmo 
dia 19, anualmente, para tomar conhecimento do relatório e apresentação de contas do 
Presidente da Diretória, com o parecer do Conselho Fiscal.

§ 2o - Extraordinariamente a Assembléia Geral reunir-se-á:
a) quando requerido por mais de vinte sócios fundadores ou efetivos em 

pleno gozo de seus direitos e mediante petição escrita;
b) quando, esgotado o quadro de suplentes, o Conselho Fiscal se achar 

reduzido a menos de três membros;
c) quando vagas se acharem a presidência e as vice-presidências da

Diretória;
d) por iniciativa da presidência, para soluções de assuntos relevantes, que 

transcendem as atribuições da Diretória.
Art. 23° - As Assembléias Gerais, sejam ordinárias ou extraordinárias, serão 

sempre convocadas pelo Presidente do I.P.G.H., por meio de aviso publicado na imprensa 
local, com antecedência mínima de cinco dias para a primeira convocação e de dois dias 
para a segunda.

Parágrafo Único -  Se, devidamente provocado, o Presidente da Diretória, 
dentro do prazo de cinco dias não convocar a Assembléia Geral, esta poderá ser convocada 
por dez (10) sócios dentro dos que subscrevem o regimento a que alude a letra “a”, 
parágrafo 2o do Art. 22°.

Art. 24° - Ressalvada a hipótese de dissolução prevista no Art. 33° deste 
estatuto, as Assembléias Gerais não poderão reunir-se, em primeira convocação, com a 
presença de mais da metade de sócios que, além de poderem exercer o direito do voto, se 
acham em pleno exercício dos seus direitos sociais; mas, em seguida, a reunião efetuar-se- 
á com qualquer número, uma hora depois.

Art. 25° - O Presidente da Diretória, ou seu substituto legal, abrirá trabalhos 
de instalação da Assembléia, solicitando, a seguir, que a Casa designe ou aclame, dentro 
dos presentes, o sócio que a deverá presidir.

§ Io - A designação para a presidência da Assembléia poderá recair no 
próprio Presidente da Diretória.

§ 2o - Escolhido, o Presidente convidará dois sócios para servirem de 
secretário ( Io e 2o), e assim constituída a Mesa, pedirá indicação de mais dois outros, por 
aclamação, para funcionarem como fiscais escrutinadores, quando se houver de proceder a 
eleição de membros da Diretória ou do Conselho Fiscal.

Art. 26° - Feitas a contagem e a apuração dos votos, o Presidente da 
Assembléia proclamará os respectivos resultados e, imediatamente, considerará 
empossados os eleitos, independente de quaisquer outras finalidades.

Parágrafo Único -  Em caso de empate considerar-se-á eleito o mais velho



Art. 27° - O direito de voto será exercido pessoalmente, após ser feita a 
verificação do número dos presentes, em livro próprio devendo cada um dos votantes 
colocar na urna sua cédula impressa, datilografada ou manuscrita.

Art. 28° - Na Assembléia Geral será apenas discutido o assunto de sua 
convocação, não podendo o sócio autor de propostas ou requerimentos falar por mais de 
dez minutos.

Art. 29° - Os trabalhos de todas as sessões serão registrados em ata, lavrada 
em livros próprios, redigida pelo Io Secretário e assinada por toda a Mesa e sócios 
presentes que o desejarem.

o -  ,

CAPÍTULO  IV 

D as C om issões

Art. 30° - Haverá duas Comissões permanentes uma da Redação dos órgãos 
de publicidade do I.P.G.H., e outra de sindicância, incumbida de examinar as propostas de 
admissão de sócios sobre as mesmas emitir parecer.

§ Io - Ambas serão escolhidas pelo Presidente, que fará parte da Redação. 
Esta compor-se-á de cinco membros, e a de Sindicância de três (3).

§ 2o - Essas duas Comissões permanentes não excluem outras que o 
Presidente julgue necessárias, em face de problemas imprevistos.
, § 3o - Os membros da Diretória, como o do Conselho Fiscal, não estão
impedidos de integrar Comissões.

CA PÍTULO  V 

Do Patrim ónio

Art. 31° - O património do I.P.G.H., constituir-se-á dos bens móveis e 
imóveis que adquirir, das rendas, contribuições, utensílios, pertences, livros, documentos e 
tudo enfim que represente valor.

Art. 32° - Em caso de extinção do I.P.G.H., o seu património será entregue, 
por doação, ao Instituto Histórico e Geográfico Paraibano.

Art. 33° - A dissolução do I.P.G.H., fora dos casos previstos em lei, só 
poderá ocorrer e virtude de deliberação tomada por dois terços (2/3), no mínimo, dos 
sócios fundadores e efetivos, no exercício pleno de seus direitos sociais, reunidos em 
assembléia geral, especialmente convocada para esse fim. 8

CAPÍTULO  VI

D isposições G erais

Art.34° - É considerado em pleno gozo de direitos, o sócio que se achar 
quite com os cofres do I.P.G.H., e nenhuma obrigação tenha para com o património social.

Art. 35° - As publicações divulgadas pelo I.P.G.H., serão gratuitamente 
distribuídas aos sócios quites e enviadas, a juízo da Diretória, às autoridades, bibliotecas, 
associações culturais, jornais e outros periódicos.

Parágrafo Único -  O preço das publicações para venda ao público, será 
estipulado pela Diretória.

O©.
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Art. 36° - As sessões do Instituto realizar-se-á com a presença, no mínimo, 
de dez sócios, em pleno gozo de direitos e as da Diretória com metade e mais um dos seus 
componentes, nas mesmas condições.

Art. 37° - O Presidente de qualquer sessão ou assembléia geral, além do 
voto comum, terá ainda o voto de qualidade, em caso de empate.

Art. 38° - Os sócios que extraviarem livros, documentos ou quaisquer 
valores do Instituto, serão obrigados a fazer a respectiva indenização, dentro do prazo que 
a Diretória fixar, sob pena de perderem o gozo dos direitos sociais.

Parágrafo Único -  Aos sócios que tiverem extraviado livros e documentos 
do Instituto só será permitido consulta na sede, tenha embora havido indenização.

Art. 39° - É defeso ao Instituto entreter polêmica qualquer que seja a forma, 
bem como envolver-se em questão pessoais e em discussões políticas religiosas.

Arti 40° - Por solicitações de mais da metade dos sócios que se encontrarem 
em pleno gozo de seus direitos, ou por deliberação tomada em assembléia geral, é 
permitido escolher, para o exercício perpétuo de cargo, o membro da Diretória que a isso 
fizer jus.

Art. 41° - O mandato dos membros da primeira Diretória e do Conselho 
Fiscal, eleitos após a aprovação destes Estatutos, terminará no dia 19 de novembro de 
1970.

Art. 42° - A licença por tempo indeterminado será concedida somente ao 
sócio que tiver de se ausentar do Estado.

Parágrafo Único -  Os membros da Diretória, como todos os demais sócios, 
só poderão obter licença até 180 dias.

Art. 43° - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretória.
Art. 44° - Ressalvada a hipótese prevista no Art. 33°, todas as deliberações, 

assim da Diretória como do Conselho Fiscal e das assembléias, serão tomadas por maioria 
de votos, considerando-se tal a metade e mais um dos votantes desimpedidos, presentes.

Art. 45° - Este Estatuto poderá ser reformado, modifísado ou alterado, a 
qualquer tempo pela Assembléia Geral, mediante proposta da Diretória ou de dois terços 
(2/3) dos sócios em condições de votar, devidamente justificada, indicando qual o 
dispositivo a alterar ou suprimir ou qual a matéria a ser acrescentada.

Art. 46° - O I.P.G.H. adotará um emblema com as características que forem 
determinadas pela Diretória.

Art. 47° - O presente Estatuto entrará em vigor logo após sua aprovação em 
Assembléia Geral, devendo ser publicado no “Diário Oficial” do Estado e transcrito no 
registro competente, constituindo lei orgânica do Instituto Paraibano de Genealogia e 
Heráldica.

(Estatuto aprovado em Assembléia Geral realizada no dia 27 de dezembro 
de 1967, em João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba).
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N? 4223 João Pessoa — Quarta-feira, 30 de junho de 1976; Preço Cr$..2,QQ

DECRETO N . 6.935 DE 25 DE JU­
NHO DE 1976

-;■■■■■ Concede Incentivos Fiscais jà 
Firma 'BRAYEST IN D U S/ 
TRIAL DÉ ROUPAS L T D A é  
dá outras providências/-: 'v.-

v Õ Governador dõ Estado da Pa'-': 
■ raiba, usando das atribuições que JU*é 
confere o. .artigo 60, : inciso "V, da 
C òn sti^ i^ o  - dò ÍEstàdo, ;è -tendo em - 
vista .0 artigo ,71, ,da Lei n. 3.454, -do. - 
31 de dezembrp de 1966,. è, àindá, ba- . 
seado no parecer dos Secretários ■ da 
Indústria e do Comércio e dàs Finan 
ças (Processo' SÍC n." 514j76),'

-f* -^V;'^p'N̂ J^ !i^ ..cp i^d ldO ^.-4 fir­
m a --Tiríivpct ^ ^

... Art. 2o. — A concessãp dd bené • 
/„• fício> previsto, -no artigo -aKterior,' iyigo-. 
y  .rara a partir ,da data -dapúbHcáção ;  

-/deste Decreto je- seu término será/em ' 
3! ?deu dezembro de 1980. ■■ /'

££ t * ‘ *• ; : -' -T-v
t.--Art._ 3o. _ — A firma beneficiária-

fica obrigadara 'depositar no Banco 
.•d o lE s ta d b ^ ^ w ^ i' '^ ^ '  à ordem ~ 
da.-Secretaria ^da;:Indústria e do jco- 
mérçío, 30% (trinta ;i>or’ cento) :‘;'dò 

;-Imposto Sobre Circulação de" Merca- 
dorias (ÍÇM) a recolher em decorrên- 
cia da saída^de Confecções de Rou­
pas InfantcKJuvenis, de suafabrica-
■ - .....■-* i  ■■<=■.,
yao. .y^í- ■ - :

siçoes,-em'contrário; estev Decreto 
trará em vigor na .dàta' de' sua pubHy

50.03.03070211.007 — CONSTRUÇÃO É REFOR- 
MA DE IMO’VEL NA FA ZENDA EXPERI 

. 'S- ' MENTAL "VELUDO” - ‘
:;as

; , 4!0.0.0 — Despesas, d;"Capital
' - 4 .i . 0.0 .—  Investimentos i '

4.1.1.0 "Obras ' PúbH cas -; 
4 1 1-2*— iníci0 de Obras

TOTAL . t- . , r ■ :
.. 'Cr$'% 96.20Ò 00

CrS 260.756 91

Art- 2o.'—. A suplementação de crédito;de que tra-': 
ta o : artigo^anterior far-se-á-- / f i r . . . .

caçao.

a) — pela anulação parcial de Resto / a pagar do 
í;1 8 » ^ (^ ';v.^ ;?4l974/ Conforme Portaria 'GSÍ '" ftvolm 'KÀÃ -Vne'".Ae nb ... :■.i-Jâi.j-: JL̂ *- ~ <JJ3

&3 — pel6s~feci^^s.transferidos à  .Autarquja( peia 
i/-Srò^ tôi^ ^ jÂ gricu itura  ^ 7 Abastecimento

y  07 nk -̂tànc



•;'5,v v.Iiíi^stério d o ' Exército .- e  -Aimira-,
’ J',< vCampoŝ ,- proprietário rural,’,C;P.P.- * -K<
* 0̂08'. 2??S26 ■

' 4 P^aíbaí'c§,saâó;;' e:;'Sia»Ii^e84«í»a'l<iâ .' 
í*LgJjó|ç,ai9^

' íi3*08 í;071;; 847;í Identidade doslnstitu-.,

* ’• Lopes de* Àindráde; Professor Úniyersi- , 
v r l tárioi'C,SP;P.' 'n.' W »Í70Í,jp54]^?!^:':

tidadç-n.-'106.126; do' Instituto',de fo r  
■ . IiçiaÍT4cnic'a, do; R io, Grande '/dolfSul,.

•• ’ casado;',;e : Fernando. :Antônio'i;. Cam-:
- • posV. professor, solteiro, Ç;P,Ç.;--a.r. • •' ; 

- '078.60b,'004|00,- .“‘ Identidade n;. >l§563i 
/udp ;i^jtí^uto ,de •Polícia ,, Técnica; ‘ da;- • 

i ^^.Parti^aiv-todosy.ljrasfleiiw^v^r^fPS^'--- 
, i \1>- 'postá^dã -Presidente., foram .-:tapibém. 
‘'íi^aprQyaãosippr.unanimidade-as.seguin-;,
^ |^ '“;;tes^re^ioieraQões; .Para 
[ j ■ s\dente,hum -m il -cruzeiros (Cr$ ssv.-c 

í4->jpÓ0*0P) mensais;- para.DiretorSeçre*; 
^■í.' -'tárió; 'trezentos ‘cruzeiros. (Çr$ .v: . 
ít;;;;; 3.00,00) ..m ehsaisrpara DiretoriiTéçni-, 

V. -.:..ço','.'trêS :ndl .cruMiros";(Cr$,í3.000,00) 
>í tí mensais, ficando este, último .•■.obriga-:.,.. 
:V’i'ido a/trabalhar para a Empresa em ' 

Míii^.J-regimeide tempodntegral: e dedicação- 
^ j^ f^ c lu siv a , e, -.-'para o ’ Conselho/-Fiscal, r. 
e.l^ ;^C.r? :-lÓQ,00 íçem  cruzeiros) para cada..

membro • anualmente Para efeito' 'da-* ■ 
' T .:,,..,iimediata posse dos dois novos- díre-.

■ ' torés eleitos e terminação ^dos -man- 
i^Vdàtos anteriores, foram caucionadas'' 

dez, (10) 'ações ordinárias;'nominatl-. 
4!íÇ:.. ■. .v.asvem- garantia da; gestão": de.,-;''cada : 

“̂ '-,.UJ!ri,'.';Por .últiino; esclareceu à Presi:í: 
.‘dente fque' o; período, “Administrativo 

(o | <&?.'• Piretores hoje' eleitos terminará '
, J t ' e m 1 9 7 8 ;  com, a posse dos seus respec; 
/j» . que deverão ‘se t-es-
' Colhidos peia Assembléia. Geral Ordi- 

• ' '.nária relativa ‘ao'!. exeròício - de/‘1977 . 
fí,' 'nada • mais - havendo a tratar, Ja- 

,:íy td w .;4^ cajen tó  -Atafque, depois de

'-•'"^rMana“-i;riínia"cré“, 
í: ■,? Sub-Secretj^o Ç

ESTATUTOS DO IIÍSTITUTO PA- '
. KAIBANO DE GENEALOGIA, E ;

, ' Vií.v
• V * .  • J  !

- Denominação. — 'Sede1— Fins ‘ * ;
-V ■ v-i-í-.;--;-.

‘ Art., lo. Q Instituto; Paraibano •/
• de Genealogia ; 'e~.Heráldica —- I.P.G. r 
•: H . .'fundado •noS.dia 19̂  de,..novembro - 
--de-1967 ha . cidád.Sidè João Pessoa, Ga-! .
, ‘pitai •'do Estado*, daTParalba;.- Brasil, ' ê v

uma sociedade; 'civil sem fins luprâtiv,'
; -.vos,‘ "dCr^irAS^t^eterminaãa^com,:,
.. número Úimitadó’íde,;, sócios; '.queí s e ,

• .regerá-;pelòsipreséptes Estatutos^ e '
' 'por” um Regimento^ Tç^ejnoiíaprovaâo,;.. 
;'.;'í'éto';;Assem'blèfa'-.'<feiaÍ: -‘ExtraordSnár ; 
;.;ria podendo; ser modif icadós'de‘igual '
. ■ modo, ’ quando de': sua:- conveniência,; ”;
.V ■'i,
",; Art. 2o. — A; sociedade tem sede..

e foro na Capital do Estado da Pav- 
. 'ráíba. . ' ,ií":: Ss7í:'Ai í f-;jí '*/,-■
>• ", ' Árt.' 3ò; — O I .P .G-. H .. tem finali,.,, 

dades — .cultural, histórica e socioló- 
; -'%ica através , das-'; ciências Genealogia ; 
. ,e Heráldica, para p enriquecimento 

'do património cívico, de nossa'Unida.-, 
•/'de Federativa, : prestando serviços;;- 

•gratuitos no campo de, ; suas ativida-'
> des 'científicas: e artísticas aos muni--. 

V:; cípioS' e entidades culturais,; tendo ■ 
em vista uma, ação. dc assistência', sor ■ 

•* ciai'eSpecíficâ"e' organziada.

• Parágrafo único —: Para a conse­
cução de. su a , finaudade, -p .tIPGH vde ,

; senvolverá " 'as -seguintes atividades 
principais: a) sessões cívicas ..es cul­
turais; b) pesquisas históricas e tra-
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balhos relacionados ; com a . origem,
• sucessão e brasões das famílias pa- 
_ raibanas, patrocinando a confécção 
•*'der'símbolos heráldicos de domínio,

■, .de corporação e profissionais; c), — 
"  Manutenção, de biblioteca: e . arquivo 
i. franqueados ao público; • d) promo- 

i v. ção de exposições; artísticas e cursos 
especializados, especificamente. edu- 

■ cacionais.

■. ’ CAPITULO II-

' DOS SÓciOS ;

, i - i ;■■■ v :i j 'V
•" " ; .v" :- . y& à H M}v 3 § & ' - ‘ -ví■ . • v;' :- //■-*» .V - *V A-1
Àrt. 9o. '—' o s  bens patrimoniais m i
sociedade e subvenções a receber*.

rito e Iníèj

caso geja' dissolvida, passarão : „/• ;'
mínio de outrá * instituição "congêne- ,;

Art. 4o. — Serão sócios do IPGH 
todas as. peásoas' maiores de vinte' ‘e 
uni', anos de ambos os sexos que. de­
sejarem participar de suas atividades;. .

. ' çulturaisse^ se disponham a cumprir /- CAPÍTULO
%os deveres^,constantesf dofregim ento'’ • ?■
•' interno! -t « “ "

rg de ‘ fins culturais e - .assistenciais - 
registrada no’Conselho Nacional '.de».

* Seryiço Social.

l  CAPITULO IV1"' ;

- Da Assembléia Gerai . '
Art. 10 — A Assembléia. Geral é ,.

■ o órgão supremo :::;da;;v administração;
Vv, do, IPGH e. serC constituída de todos, , ;
/'■■;.• os sóciosu-, fundadoresIgeí efetivos em,*"
•v gozo, dos, direitos;.i^o^^,Os,.deveres-i;- 

, ,, , err funcionamento obedecerão;, aos dis: '
■ positivos !cío regimento‘linterno. •* !

< ' 
■n

$>

Da Diretória,-/^, '  Ã

1MOBILXZADQ

; .Terras; Obras ■ Prel 
' /p lem entoes y , 

' ' Formação i de * Cult 
, Ediíiçagdse. Princi 

tías^-:.^4 
■Instalações/... ..

. Máquinas/ Aparell 
-.% tos e implemei 
Móveis e. Utensílic 

, DespesasJ de #j£npl 
. Estaídos^Frojetos 

Kebanho de Cria . 
Despesas í Implan 

• i‘rv.de;Çriáv.. 
../'Animais de Serviç»

i

’ /' ' y  Ai;t,-í5p/''—;íCòm a-,finalidade^^exclu-. ‘
- siva de.manutenção , de'seus serviços,

; ; poderão^',,os; ;sdcios‘,pontribuií'com • to d é  três-(3)̂  ̂ános/podendpl-ser;.reer '.■:
;  - '.'toensalidades. que 'yariam de acordo • ;Ieitã:apenas porúgu^^ríodo,Junta- ' t '’ 
r s  ? 0m -̂ a^erosidadermdi.vidual ou ca-._.; .^ n t e  com o Conselho„Hscal“eíseus ^

L t6g0I?a 5  ^ P e r te n c e r e m . . supIentes. ^ S e r á ^ d ^ i l ^ / d e * ^  ,
** , r’  ̂ '•̂ iDTrnrrr íT' ' ' - ; Eresidenté, um Primeiròto/um Segun- . «««o 6 "

: v . , - v ;':do;yiceíresidente/:mn;;ior‘e ' : ^  / ' f^®- 34/ 1 8 --'
 ̂ . T ' : Secretários, .um lo . »e'um1 2o. Tesou-- ' .1 • PFNnirkmr í

'* r ; ; 7  -D\ ^ ,m 0ni0 ' r e i ^ £ u ^ B p i o t e c á r l O ^ ^  PENDENTE , M

^ ^  ^■rArt.do.-.— b  património da socie-’ 
dade' será.;.constUuido.,,de .bens im f .'

 ̂Parágrato .ltoiÇO/.-tr^pd&P3 J»em- - ' i] 
/bros^da' Diretória toxereeráofsuas fim- -5j

Baixa de Ativo F

poderá; á ’:
‘dele,. cabendo à '

1Tr .. T- . n[-fT..-----^^LcaiwtNiWaálM^nge ĵBB&iwi*^
, <1,, .^feirceiros, -* /dentro^u ^ora^do. país,.  ̂regimehto;.lnterno , \ r , , cV- -*

■ "■■■■■ qualquer lucro ou. di^dendo-’que pò&* • ' *v f
' *•* sa auferir, .dos seu s" b en s '• patrímo- ' ‘ Art.. 13 y : .Os presentes S^f^utos^t INEXIÇ

L
hi;
V:1-.'
X-
i"i-í ■í~
í

ção por-tompoiindeterminado:,só po-í^' 
derá ser dissolvido, por resolução d e  *' 
Assembléia • Geral,' para s taLfim Tconvo.
T r r t / V í / f l n  . '  __* * ___

al .. . .for^m.uprovados no;,dia“27^dé;novem-.' ,k^  .^i/C^édito-detAcionh 
'^,brô- dè'* 1967rêntrarãoJem^iB9L'na' *àa-

le ’» ■̂•.•;•tavde••sua*pubUcaç8^ '̂'•'■<■•''>:■̂ '"’  ̂ ’: : T í  . T,?.,le • - • ■ ;..í v.:*;/- t.:.-; ..V-. •.
P í -U !f v.; :.lAméWcn SfSrrtn riVTniav/-! . .Vt,.•MfcíriCTrmTVtRT. ■' - : • ;.."

*“->’■ "f ~ •• j'-
V. ■■

C.G.C; N, 09.248.576/ÍH)01576/òooirî  t  mm;?mm
diretória. - . 'v<' . “ •v: . '•‘•;/;;íH ,ri^ -'R ^ T C iR IO .D À  DIBÇIORXA.

' Em obediência 'aos dispositivos legais e  , estatutários, apresentamos a. y' 
.'Vv. Ss., o Balaiiço Geral e contas re ferentes ;ao exercício encerrado«emi7- 
31 de dezembró. de 1975 e que já me receram o. parecer favorável do Con: 
selho Fiscal. • .. ■ y. ■:■■■•>■ ;;;

• Outrossim/ deixamos de publi car demonstração da conta Lucros e 
, ?erdas por não ’̂ xistir resultados fi nancairos que justifique' tal donons-' 
trativo. ■■■- ■ ■; '■y.:/ í.';V.,

. Estamos ao seu iateíro dispo; na -sede social para quaisquer esda' 
recjmentos que .por. ventura julguem necessários.,. .- :.';,

--mm
■ ■*&,

■. Caução da' Diretor

Ântônis

Leda M

\:k



J. Pessoa, 20 de outubro de 2008

Para: Exmo. Sr. Deputado Biu Femandes

Do: Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica - IPGH

Exmo. Sr. Deputado:

Encaminhamos a documentação do Instituto Paraibano de Genealogia e 
Heráldica -  IPGH, quando vim os solicitar, através de V. Excia, um Projeto de Lei que 
tom e a nossa Instituição de Utilidade Pública. Informamos que ela não tem fim  
lucrativo.

O IPGH é uma Instituição que tem por finalidade não deixar o tempo apagar da 
memória as nossas famílias, pois, os sócios que a compõem estão sempre atentos às 
suas genealogias e aos seus brasões, não deixando morrer suas histórias que estão 
sempre sendo contadas em livros e revistas.

Certos da sua atenção e compreensão antecipadamente agradecemos.

Seguem anexo:
1 -  Breve histórico do Instituto 
2 -C N P J
3 -  Comprovante de localização
4 -  Estatutos do IPGH
5 -  Ata de Fundação da Instituição

Atenciosamente.

Natércia Suassuna Dutra Ribeiro Coutinho 
Presidente



HISTÓRICO DO INSTITUTO PARAIBANO DE GENEALOGIA E
HERÁLDICA-IPGH

O Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica foi fundado em 19 de 
novembro de 1967. É registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -  CNPJ sob o 
n° 06.092.996/0001-99.

Seu idealizador e fundador foi o  escritor Deusdedit de Vasconcelos Leitão. Na 
sua Ata de Fundação estão registrados 36 sócios fundadores. Teve como Presidente 
Provisório o Desembargador M anoel Maia de Vasconcelos. O primeiro Presidente eleito 
foi o escritor Humberto Carneiro da Cunha Nóbrega, em janeiro de 1968.

O IPGH não tem sede própria. A  primeira reunião aconteceu na Associação 
Paraibana de Imprensa, hoje funciona em uma das dependências do Instituto Histórico e 
Geográfico Paraibano. O seu quadro é formado de Sócios Fundadores, Sócios Efetivos e 
Sócios Correspondentes. É um órgão sem fim lucrativo, que estuda e cultiva a 
Genealogia e a Heráldica.

A  Diretória atual do IPGH é a seguinte:

Presidente: Natércia Suassuna Dutra Ribeiro Coutinho 
Io Vice-Presidente: Adauto Ramos 
2o Vice-Presidente: Luiz Hugo Guimarães 
Io Secretário: João Abelardo Lins Barreto 
2o Secretário: W aldice Mendonça Porto 
Tesoureiro: Ricardo Tadeu Feitosa Bezerra 
Vice-Tesoureiro: Zilma Ferreira Pinto 
Bibliotecário/ Arquivista: Adauto Ramos

J. Pessoa, 26 de novembro de 2007

n
r-OiôÇZ
Natércia Suassuna Dutra Ribeiro Coutinho 

Presidente



D E C L A R A C A O

DECLARO, para os devidos fins junto a Assembléia 

Legislativa, que o Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica 

funciona nas dependências desta Casa de Cultura, à Rua Barão do 

Abiaí, 64, Centro desta Capital, há 41 anos.

João Pessoa, 19 de novembro de 2008.

x LuizfHugoGíuimarães 

Presidente do IHGP



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO DEPUTADO BIU FERNANDES

JUSTIFICATIVA

Trata-se de um Instituto fundado no dia 19 de novembro 
de 1967, na cidade de João Pessoa, onde tem sede e foro, é 
uma Associação Civil com personalidade jurídica e seus 
associados não respondem pelas obrigações sociais, quer 
solidária, quer subsidiariamente.

Tem como finalidade promover pesquisa e trabalhos 
relativos à origem e sucessão das famílias e seus brasões; 
mantém uma biblioteca e arquivo, bem assim uma revista ou 
outro órgão de publicidade e promoverá exposição e cursos 
especializados; estabelecendo correspondência e permuta de 
publicações com entidades congéneres, nacionais me 
estrangeiras, ou com autoridades públicas.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGiSLATIVA DAS MÃTÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário . _
i  & fls. sob o n° J C M l Q  % 

Em .%  J J 4  J2008

e Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

E m ,________ /_______ /2008.

Dir, da Divisão de Assessoria ao Plenário

À C omissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

E m ____ /____ / 2008.

Secretaria Legislativa 
Secretário

A í sessoramento Legislativo Técnico

E m ____ /____ /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Constou no Expediente da Sessão  
Ordinária do dia â G  IÀ A  /2008

P i  I Í & Q o Ía  X r n V
' Did. c%) Assessoria ao Plenário 

w  Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia _2S_/_iI_/2008

U - s d E T  L A a
Departamento de Assistência e Controle 

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado como Relator p Deputado

Em // 10-2  /2008

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No dia____/____ /2008

Parecer_________
Em

Secretaria Leaislativa

Aprovado em (___________) Turno

Em _________/ __________ / 2008.

Funcionário

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura 
( ) Pagina (s) e ( —*

consta
)

Documento (s) em anexo.
Em 5 6  / k \  /  2008.

Fu^ionário



PROJETO DE LEI N° 1.078/2008

Declara de Utilidade Pública o Instituto 
Paraibano de Gínealogia e Heráldica, e dá 
outras providências.

A U T O R  : Dep.BIU FERNANDES „. _  
RELATOR: DEP.

P A R E C E R  N°

I  - R ELA T Ó R IO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o 
P ro je to  de  Lei n° 1 .0 7 8 /2 0 0 8 , de autoria do nobre Deputado Biu Fernandes e que tem 
objetivo declarar de "Utilidade Pública I " o Instituto Paraibano de Genealogia e Heráldica, e dá 
outras providências.

É o relatório.

I I  -  VO TO  D O  R ELA TO R

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme 
preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos 
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que 
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e 
atendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com 
relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opino pela juridicidade e aprovação do P ro je to  de  Lei n° 
1 .0 7 8 /2 0 0 8 , na sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 18 de março de 2008.

D ep .LEO G AD ELH A  
TOR

1



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

I I I  -  PA R E C ER  D A  C O M ISSÃ O  o (A

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é peia juridicidade e aprovação 
do Projeto de Lei n° 1.078/2008, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 18 de março de 2008

?Ài

r

C u .

ROMERO RODRIGUES 
Meinbro

#SRANÇQMENDEP. BRANCO'MENDES 
Membro /

DEP. GERVASIO MAIA 
Membro

DEP. LEONARDO GADELHA 
Relator

AT
Ho

:são

2



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 590/2009
João Pessoa, 24 de março de 2009.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
1.078/2008 de autoria do Deputado Estadual Biu Femandes, que 
“Reconhece de Utilidade Pública o Instituto Paraibano de Genealogia e 
Heráldica, localizado no Município de João Pessoa, neste Estado

AR

Atenciosamentê\

LIMA

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. JOSÉ TÁRGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”

João Pessoa /  PB



ESTA D O  D A  PARAÍBA  
ASSEM BLÉIA LEG ISLATIVA  

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 590/2009
PROJETO DE LEI N° 1.078/2008
AUTORIA: DO DEPUTADO BIX FERNANDES

Reconhece de Utilidade Pública o Instituto 
Paraibano de Genealogia e Heráldica, 
localizado no Município de João Pessoa, 
neste Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io Fica reconhecido de Utilidade Pública o Instituto 
Paraibano de Genealogia e Heráldica, localizado no Município de João 
Pessoa, neste Estado.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do-Estado da Paraíba, “Casa 
de Epitácio Pessoa”, João Pes^pa, 24 de marçojde 2009.

ART0URC
Presidente


